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A C Ó R D Ã O

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  Nº 
0000633-95.2015.815.0000
Relator : Dr. Marcos William de Oliveira (Juiz convocado)
Agravante : Petrobras Distribuidora S.A
Advogado : Nelson Willians  Fratoni Rodrigues
Agravado : P&A Empreendimentos Comerciais Ltda.
Advogados : Thélio Farias e Roberto Jordão de Oliveira 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ ENFRENTADA. MEIO 
ESCOLHIDO IMPRÓPRIO. LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. PEDIDO  DE  REPUBLICAÇÃO  DAS NOTAS 
DE  FORO.  AUSÊNCIA DO  NOME  DO  ADVOGADO  DA 
PARTE AGRAVADA. COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO 
DA  PARTE  RECORRIDA.  FALTA  DE  CITAÇÃO 
SUPERADA.  TRIANGULARIZAÇÃO  NO  FEITO 
PRINCIPAL.  NECESSIDADE  DE  INTIMAÇÃO. 
ACOLHIMENTO PARCIAL DOS ACLARATÓRIOS.

-  Os embargos declaratórios  não  servem para  reexame da 
matéria  decidida,  sendo a sua finalidade apenas  esclarecer 
pontos omissos, obscuros ou contraditórios existentes na 
decisão.
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- Nos termos do art. 214, § 1º, do Código de Processo Civil, o 
comparecimento espontâneo do réu supre a falta de citação.

- Faz-se necessária a inclusão do nome do advogado da parte 
recorrida quando existir a triangularização no feito principal.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em, conhecer dos aclaratórios e 
acolhê-los parcialmente.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Embargos de Declaração opostos  pela Petrobras 
Distribuidora S.A  contra decisão de fls.  189/193 que,  aplicando o Princípio da 
Fungibilidade, conheceu do agravo interno como aclaratórios.

Em suas razões recursais, às fls. 199/203, o embargante alega 
que o decisum encontra-se omisso, por ausência de manifestação da continuidade 
ou não dos efeitos da liminar agravada/embargada.

Pugna pelo provimento dos  aclaratórios a  fim de sanar as 
omissões apontadas, requerendo a republicação das notas de foro publicadas com 
o nome do advogado da parte recorrida.

É o que importa relatar.

V O T O

Dr. Marcos William de Oliveira (Juiz convocado) - Relator

O  ponto  controvertido  da  presente  demanda  cinge-se  à 
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possível ausência de pronunciamento acerca da continuidade ou não dos efeitos 
da liminar agravada. 

Pois bem.

Em  um  segundo  exame  da  decisão  hostilizada,  não 
vislumbro o vício alegado pela embargante.

É  de  fácil  constatação,  nas  razões  recursais  do  agravo 
encartadas  às  fls.  02/19,  que  no  momento  da  sua  interposição  o  recorrente 
requereu  a atribuição do efeito suspensivo à decisão agravada argumentando o 
comprometimento  do  equilíbrio  econômico,  financeiro  e  atuarial  do  contrato 
celebrado. Alegou ainda que restará uma situação de grave lesão e prejuízo caso 
permaneça com a incumbência de fornecer o combustível, não receber os valores 
acordados, e ser impedida de utilizar os meios usuais de cobrança e acompanhar “ 
a feitura dos depósitos judiciais mensais.”

Feito este registro, resta claro que a pretensão é rediscutir as 
matérias trazidas a esta Corte por meio do agravo de instrumento.

Assim sendo, ratifico o entendimento esposado pelo Exmo. 
Dr. Ricardo Vital de Almeida (juiz convocado) que atuou como relator no agravo 
interno recebido como aclaratórios: “como os embargos declaratórios visam afastar da  
decisão qualquer omissão necessária à solução da lide, não permitindo a obscuridade acaso  
identificada  e  extinguindo  qualquer  contradição  entre  a  premissa  argumentada  e  a  
conclusão, não servindo para reexame de matéria decidida, não ocorrendo qualquer desses  
pressupostos, impõe-se, sua rejeição.” 

Nesse sentido colaciono os seguintes julgados dos tribunais 
superiores:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AGRAVO  REGIMENTAL. 

SUSPENSÃO DE LIMINAR. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE 

OU  CONTRADIÇÃO.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA. 

IMPOSSIBILIDADE.  EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO REJEITADOS.  I. 
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Ausência dos pressupostos do art. 535, I e II, do Código de Processo Civil. 

II.  Busca-se tão somente a rediscussão da matéria, porém os embargos 

de declaração não constituem meio processual adequado para a reforma 

do decisum, não sendo possível atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo 

em situações excepcionais,  o que não ocorre no caso em questão. III. 

Ofensas  reflexas  à  Carta  Magna,  que demandam a análise  de  matéria 

infraconstitucional  para  sua  constatação,  consistindo  em  argumentos 

incognoscíveis  no  âmbito  do  recurso  extraordinário,  inviabilizam  o 

conhecimento do pedido de suspensão direcionado à Suprema Corte. lV. 

Embargos  de  declaração  rejeitados.  (STF;  SL 698;  Tribunal  Pleno;  Rel. 

Min. Presidente; Julg. 24/09/2015; DJE 06/10/2015; Pág. 31)

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  OU 

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO 

DA  CAUSA.  IMPOSSIBILIDADE.  PLEITO  PELA  ANÁLISE  DE 

MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.  DESCABIMENTO.  PRECEDENTES. 

RECURSO  PROTELATÓRIO.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS REJEITADOS. 1. Inexistentes as hipóteses do art. 535 

do CPC, não merecem acolhida os segundos embargos de declaração que 

têm  nítido  caráter  infringente.  2.  Os  embargos  de  declaração  não  se 

prestam à manifestação de inconformismo ou à rediscussão do julgado. 

3. Consoante disposto no art. 105 da Carta Magna, o Superior Tribunal de 

justiça não é competente para se manifestar sobre suposta violação de 

dispositivo  constitucional  nem  sequer  a  título  de  prequestionamento. 

4.Embargos de declaração opostos com o intuito procrastinatório da parte 

enseja a multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC, em 1% sobre 

o valor da causa. 5. Embargos de declaração rejeitados. (STJ; EDcl-EDcl-

AgRg-AREsp 664.385; Proc. 2015/0036010-7; PR; Terceira Turma; Rel. Min. 

Moura Ribeiro; DJE 06/10/2015)

No  tocante  ao  pedido  de  republicação  das  notas  de  foro 
constando  o  nome  do  advogado  da  parte  recorrida,  impende  rememorar  que 
muito  embora  a  P&A Empreendimentos  não  tenha  sido  formalmente  citada, 
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espontaneamente  ingressou  nos  autos  requerendo  a  expedição  dos  ofícios  ao 
Cartório Privativo de Protestos e Títulos da Comarca de Campina Grande. 

Como cediço,  nos  termos  do  art.  214,  §  1º,  do  Código  de 
Processo Civil, o comparecimento espontâneo do réu supre a falta de citação. Por 
tal razão, necessária a republicação das notas de foro com a inclusão do nome do 
advogado da recorrida.

Isso posto,  conheço dos aclaratórios e acolho-os em parte, 
para determinar a republicação das notas de foro constando o nome do causídico 
da  P&A Empreendimentos  Comerciais  Ltda,  mantendo  os  demais  termos  do 
decisum vergastado. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  realizada  no  dia  01  de 
março de 2016, conforme certidão do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da 
Cruz. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira, Juiz 
convocado  para  substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes 
(Relator), o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir o 
Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva.  Presente  à  sessão  o  Exmo.  Dr.  Doriel  Veloso 
Gouveia, Procurador de Justiça.

 
Gabinete no TJPB, em João Pessoa, 03 de março de 2016.

   Dr. Marcos William de Oliveira
            Juiz convocado/Relator
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